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PARECER Nº           , DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 1, DE 2022

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto de lei complementar sob epígrafe dispõe sobre o comparecimento de responsáveis por obras públicas estaduais à Assembleia Legislativa, para prestação de esclarecimentos.

No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos. 

Os autos foram distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Infraestrutura.

Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno. 

É a síntese do necessário e, na qualidade de relator designado, passo a opinar.

Nos termos regimentais, tratando-se de proposição de natureza legislativa, cabe a esta Comissão, a teor do que dispõe a primeira parte do parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno, manifestar-se quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Verifica-se que o presente projeto de lei complementar torna obrigatório o comparecimento anual dos representantes ou dirigentes das empresas contratadas pelo Poder Público para a realização de obras de grande impacto público e social, objetivando a prestação de esclarecimentos sobre os andamentos e a execução das obras.

Para fins desta lei, consideram-se como obras de grande impacto público e social aquelas que, independentemente do valor ou do tempo de execução, envolvam alterações urbanas, ambientais, sociais ou geográficas, tais como: (i) construção de estações, túneis ou pontes do metropolitano ou de trem; (ii) construção ou readequação de estradas ou rodovias, quando envolvam viadutos, pontes, túneis ou afins; (iii) construção de barragens ou usinas hidroelétricas; (iv) construção de prédios, conjuntos hospitalares ou conjuntos residenciais; (v) obras de infraestrutura urbana que envolvam construção de túneis, passarelas, viadutos ou afins; (vi) outras obras, quando assim determine o contrato firmado com o Poder Público.

Preconiza, por fim, que o comparecimento servirá para prestação de contas quanto aos recursos recebidos e despendidos, bem como sobre a execução das obras e as metodologias técnicas usadas para as construções ou serviços e que poderão comparecer, como convidados, representantes das Secretarias de Estado às quais as obras sejam relacionadas, bem como das Agências Reguladoras.

Consoante se observa da justificativa que a acompanha, a propositura tem por finalidade estabelecer um novo mecanismo que auxilie esta Assembleia Legislativa a acompanhar e assegurar a melhor execução dos serviços e obras de grande impacto contratados pelo Poder Público. 

Com efeito, sob o prisma da juridicidade, conclui-se que se trata de matéria de iniciativa concorrente, conforme disposto nos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno, de modo que se afigura adequado e legítimo que a proposta tenha origem parlamentar. 

Importante ressaltar que a presente proposição prestigia a função fiscalizadora desta Casa, que, em conjunto com a legislativa, representa atribuição típica outorgada constitucionalmente ao Poder Legislativo. Ademais, não se tratam de regras que disciplinam o regime jurídico de servidor público, nem de ingerência nos contratos administrativos, de modo que não há que se falar em vício de iniciativa, tampouco de exigências que afetarão o equilíbrio econômico-financeiro de contratações dessa natureza. 

Por tais razões, no âmbito que cabe a esta Comissão apreciar o projeto, não vislumbramos óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir sua natural tramitação.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei complementar nº 1, de 2022.

Sala das Comissões, em

Deputado Ricardo Mellão

Relator
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